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JUSTIFICATIVA - PL 0580/2016 
O presente projeto de lei visa criar o Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das 

Mulheres, com o objetivo de proporcionar os meios financeiros às politicas públicas e ações 
destinadas ao enfrentamento à violência contra as mulheres. 

Os recursos do Fundo deverão ser aplicados exclusivamente para a consecução de 
seus objetivos, devendo os recursos serem aplicados com prioridade no combate a violências 
física, psicológica, sexual, moral e patrimonial contra as mulheres. 

A gestão e administração dos recursos do Fundo serão desenvolvidas pela Secretaria 
Municipal de Politicas para as Mulheres, a qual deverá realizar prestação de contas para a 
Sociedade Civil, Câmara Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo. 

No Município de São Paulo, apesar do seu peso político e econômico, as estruturas da 
Rede de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher ainda são pífias. Além de deficitários, os 
aparelhos públicos especializados de atendimento às mulheres não necessariamente 
funcionam de maneira interligada e coesa. 

Em 2015, foram 13.573 os inquéritos policiais instaurados no Município de São Paulo 
relacionados à violência contra a mulher e 5659 denúncias recebidas nas varas especializadas 
do Tribunal de Justiça. Esses são os dados que conseguiram romper com a assombrosa cifra 
oculta quando o tema é a violência contra a mulher, naturalizada e reduzida ao privado, o que 
significa que ainda revelam apenas parte de um problema estrutural e complexo. 

O Fundo possibilitará que se apoie e se suporte financeiramente programas ou ações 
voltados às mulheres, sendo um importante instrumento para uma gestão séria e planejada das 
políticas sociais de gênero no Município, garantindo a realização de campanhas publicitárias de 
combate à violência de gênero, ampliando a rede de atendimento para mulheres em situação 
de violência e investindo em cursos de qualificação de servidores sob a perspectiva de gênero. 

A criação do Fundo permitirá a saída da restrição que determina o orçamento público e, 
assim, a vinculação de receitas específicas para esse tipo de ação, além de viabilizar a 
obtenção de recursos de diferentes fontes. Ademais, sendo o Fundo gerido com a participação 
do Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres, garantir-se-á uma gestão mais aberta, 
com diferentes representantes, inclusive da sociedade civil organizada, efetuando-se um maior 
controle social na definição do perfil de atendimento, áreas prioritárias e estimativas de receitas 
para cada uma delas. 

Diante do exposto e por tratar-se de matéria que visa garantir os direitos, segurança e 
o bem estar das mulheres paulistanas, conto com a aprovação dos Nobres Pares para a 
aprovação deste projeto de lei. 
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